INDICAÇÃO Nº 
427
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências visando à instituição, nas escolas da rede estadual de ensino, de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA.  

JUSTIFICATIVA

Consoante prevê a legislação trabalhista, emanada da União, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA tem por objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador.

De acordo com as disposições da Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde do Trabalhador nº 5 – NR-5, expedida pelo Ministério do Trabalho, devem constituir CIPA e mantê-la em regular funcionamento as empresas privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos da administração direta e indireta, instituições beneficentes, associações recreativas, cooperativas, bem como outras instituições que admitam trabalhadores como empregados.

Não se olvide, ainda, que por força de norma contida no mais alto diploma do ordenamento de nosso Estado, os órgãos da Administração direta e indireta são obrigados a constituir CIPA, visando à proteção da vida e das condições de trabalho dos seus servidores (artigo 115, inciso XXV, da Constituição Paulista).

A implantação de CIPA na administração pública cresceu nos últimos quinze anos, mas infelizmente ainda não atingiu a totalidade dos órgãos e unidades administrativas, e com isso um grande contingente de servidores permanece excluído de programas de prevenção de acidentes, e, em uma escala maior, da própria promoção de sua saúde.

Preocupa-nos, especialmente, o contorno que o problema apresenta nas escolas da rede estadual, dado que, conforme chegou ao nosso conhecimento, muitas delas ainda não constituíram suas CIPA.

Cada escola da rede oficial de ensino do Estado se constitui em uma unidade dotada de certa autonomia administrativa, embora esteja vinculada, hierárquica, orçamentária e funcionalmente, à estrutura da Secretaria da Educação, através das Delegacias de Ensino.

É indispensável que cada um desses estabelecimentos de ensino conte com sua própria Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, como forma de zelar pela integridade física dos servidores que nelas atuam, e, ainda que indiretamente, de toda a comunidade escolar.

São essas as razões que nos levam a, por meio desta propositura, indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências visando à instituição, nas escolas da rede estadual de ensino, de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. 

A importância do tema e o interesse público que o caracteriza permitem-nos ter a certeza de que, com presteza, serão adotadas as medidas cabíveis.

Sala das Sessões, em

Deputado Rogério Nogueira - PDT
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